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Resumo:  
Os estudos de gênero trazem a compreensão de que o estabelecimento de papéis sociais distintos 
para homens e mulheres são construções sociais. É historicamente perceptível que tais 
delimitações de condutas consideradas adequadas para eles e para elas têm gerado relações de 
poderes desiguais que podem levar inclusive a diferentes formas de violência (verbal, moral, 
física). Este trabalho visa refletir sobre o papel da educação infantil no processo de 
desconstrução da desigualdade de gênero a partir da análise de materiais didáticos tendo como 
fonte principal o material de apoio pedagógico elaborado para o município de União da Vitória 
– PR: Pontinhas de Saber; Pontes e Encantos; Pontes, Descobertas e Aventuras.  
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INTRODUÇÃO  

  

 Uma análise de gênero permite diferenciar as características sociais (gênero) das características 

biológicas (sexo). Os estudam nessa área visam compreender as relações de gênero, assim como 

as diferenças e disparidades no acesso e controle sobre recursos, decisões e oportunidades para 

homens e mulheres. Permitem identificar as relações de poder e iniquidades que traduzem tais 

diferenças.  

 Na Espanha uma Lei Orgânica de 22 de março de 2007 foi promulgada para a igualdade efetiva 

de mulheres e homens. Nela está estipulado:  

  

 La implantación de un lenguaje no sexista en el ámbito administrativo y su fomento 

en la totalidad de las relaciones sociales, culturales y artísticas (Título II, Capítulo 1, 
Artículo 14, Apartado 11).  
En los proyectos del ámbito de las tecnologías de la información y la comunicación 
sufragados total o parcialmente con dinero público, se garantizará que su lenguaje y 
contenidos sean no sexistas (Título II, Capítulo 2, Artículo 28, punto 4).  

  

As Nações Unidas em sua Resolução 14.1 aprovada pela Conferência Geral da UNESCO 

em sua 2ª reunião, capítulo I, parágrafo 2. Em 1987 insiste na necessidade de  adotar, na redação 

de todos os documentos de trabalho da Organização, uma política encaminhada a evitar, na 
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medida do possível, o emprego de termos que se refiram explícita ou implicitamente a um só 

sexo, salvo quando se trata de medidas positivas em favor da mulher. A União europeia também 

determinar o uso de uma linguagem não sexista nos textos jurídicos, de administração pública, 

educação e meios de comunicação.   

No Brasil temos o ‘Manual para o uso não sexista da linguagem’ (2006) editado com o 

apoio da Rede de Educação Popular entre mulheres da América Latina para ser distribuído no 

Brasil e países africanos de língua portuguesa. O texto aborda o papel da linguagem como agente 

socializante de gênero, o gênero na gramática, o uso do neutro, de genéricos e outras estratégias 

para uma escrita não sexista.  

Entende-se que o princípio de igualdade deve impregnar-se na sociedade de tal forma 

que chegue a ser algo natural e não forçado, exigido ou imposto pelas leis. No entanto, enquanto 

se caminha para a igualdade na diversidade havendo ainda a necessidade de se lutar por ela 

torna-se importante a oficialização destes anseios em discursos oficiais.  

O discurso é a dimensão social da linguagem e nos permite criar uma representação 

social. As representações sociais, por sua vez, constituem um discurso institucionalizado que é 

interiorizado pela sociedade e muito do que conhecemos nos chega pelo discurso e não pela 

experiência ao mesmo tempo em que muito do que ignoramos é fruto da ausência discursiva 

sobre o assunto, o que não significa que não existe, mas que nunca foi nomeado.  

Até pouco tempo as mulheres não eram visualizadas nos discursos como protagonistas 

da vida social. Nos recados da escola para a família líamos: “Senhores pais...”, mesmo que a 

participação das mães na vida escolar das crianças fosse mais efetiva. Nos convites de casamento 

aparecia: “Senhor e senhora Fulano de Tal”, resquício da tradição de pertença das mulheres 

casadas a seus maridos.  

Aprendemos que o termo ‘eles’ é representativo de todas as pessoas, então ‘elas’ estão 

incluídas na expressão ‘eles’. Exemplo: ao nos referirmos a um grupo composto por três homens 

e sete mulheres nascidos e nascidas no Brasil, podemos dizer ‘eles são brasileiros’, mesmo que 

as mulheres estejam em maioria numérica. Aprendemos que ‘o homem’ pode fazer referência à 

humanidade, porque as mulheres também são representadas nessa expressão. E aprendemos que 

devemos respeitar a gramática, mesmo quando o uso que se faz da gramática não respeita as 

mulheres. As mulheres habituaram-se a ser representadas ao invés de representar, a ter suas 

identidades diluídas naqueles que ocupam o lugar central, na gramática e, mais do que isso, na 

sociedade que a elaborou, ainda tão pautada em valores patriarcais.  
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 Os críticos e as críticas dos feminismos2 tratam tal questão como mera implicância de quem as 

discute, mas ressaltamos a importância da representatividade discursiva em sua função de 

moldar condutas e legitimar poderes. Para Foucault (1996, p. 10), “o discurso não é 

simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo 

que se luta, o poder do qual queremos nos apoderar.” Portanto, assim como ao longo do tempo 

o discurso dominante determinou papeis sociais distintos para homens e mulheres colocando 

elas em posições de submissão e fazendo a eles exigências de força e autoridade que nem sempre 

são capazes de cumprir, entendemos que uma das formas para desconstruir as distinções sociais 

de gênero, é a mudança do discurso.  

 Entendendo que mudanças sociais não são rápidas, mesmo quando a necessidade delas é 

urgente, percebemos a importância que a educação infantil tem para possibilitar a abertura para 

um novo discurso que não mais discrimine, inferiorize ou limite. Por isso se anseia por uma 

escola livre de preconceitos e por materiais didáticos que possuam um discurso mais igualitário. 

O objetivo deste texto é demonstrar como o material didático para o ensino infantil e para os 

anos iniciais do ensino fundamental pode ser reelaborado para superar a veiculação de 

estereótipos de gênero, valorizando a diversidade.  

  

ANÁLISE DE MATERIAL DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS  

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL  

  

 Como afirmado anteriormente, o discurso é a dimensão social do uso da linguagem. Guarrigós 

e Jaurne (2011) o definem como um instrumento de interação que permite criar representações 

sociais. O discurso é um conhecimento institucionalizado (família, escola, governo, igrejas, 

mídias, etc.) que é interiorizado pela comunidade que o veicula. Ele é mutável, dependendo do 

momento histórico e das condições culturais. Muitas de nossas práticas cotidianas, costumes e 

valores morais chegaram até nós por meio de discursos, orais ou escritos. Da mesma forma, 

muito do que não sabemos, entendemos ou resolvemos é resultado da ausência discursiva.  

Um exemplo claro pode ser apresentado: quando um dado importante como o fato de 

União da Vitória/PR ocupar o 46º lugar no ranking de cidades brasileiras com maior índice de 

assassinatos de mulheres no mapa da violência de 20123, não aparece nos discursos locais  

                                                 
2 Existem diferentes grupos feministas, com diferentes percepções sobre o feminismo e suas lutas, embora o senso 

comum costume tratar tudo como uma mesma ideologia.  
3 Disponível em: http://mapadaviolencia.org.br/pdf2012/mapa2012_mulher.pdf.  
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veiculados pelos meios de comunicação, por exemplo, isso não se constitui um problema a ser 

resolvido, pois por não ser de conhecimento geral, não existem cobranças efetivas por políticas 

públicas de apoio a mulheres em situação de violência, de empoderamento das mulheres para 

saírem de situações de dependência afetiva ou financeira e outras medidas para romper com 

esse quadro. Por outro lado, o discurso que determina papéis sociais distintos para homens e 

mulheres e que ao longo do tempo tem colocado elas em situações de submissão e que exige 

deles o papel de dominadores, conduz muitos homens a agirem com violência em relação às 

mulheres quando contrariados em sua autoridade.  

No texto ‘Construcción psicosocial de los modelos de género’, Benlloch (2005) 

argumenta que a internalização do que ela chama de mitos de masculinidades, pautados na ideia 

de virilidade, coragem, restrição emocional, poder estrutural e os mitos de feminilidades 

voltados para a ênfase no poder do amor romântico e nos papéis de esposa e mãe gera 

consequências desastrosas. As mulheres que assimilam tal discurso como real vivenciam 

situações de submissão, subordinação, desvalorização pessoal, não tendo inclusive iniciativa 

para projetos pessoais que ultrapassem as funções delimitadas como adequadas a elas: gerar, 

cuidar. Internalizando assim o sexismo. Para os homens a consequência é outra, a tentativa de 

agir conforme um modelo padrão do masculino move muitos a entenderem a violência como 

resolução de conflitos, como se fosse representativa da força, coragem e autoridade exigida 

deles. Há homens que matam por entenderem que mulheres deveriam se submeter às suas 

vontades.  

Esses mitos de feminilidades e masculinidades são construções sociais. Tal ideia não é 

nova, Simone de Beavoir (1967) já afirmava em sua obra ‘O segundo sexo’ que as 

características consideradas femininas ou masculinas não são natas, mas individual e 

socialmente construídas. Construções podem ser desconstruídas e o discurso que oprime pode 

ser substituído por um discurso que liberta.  

Somos responsáveis pelos discursos veiculados nos meios em que atuamos e devemos 

ter consciência de que nossas palavras são por um lado produto cultural, mas por outro, são 

produtoras de cultura. O discurso como representação social precisa ser reconstruído até que se 

torne mais igualitário, mais inclusivo, mais justo. A nossa linguagem não é sexista, mas o uso 

que tem sido feito dela é. É preciso eleger estratégias linguísticas e discursivas que provoquem 

atitudes igualitárias e no meio educacional o material didático que ocupa um lugar essencial 

auxiliando no trabalho docente e muitas vezes sendo o principal material de leitura de estudantes 

é um instrumento importante para isso.  

No início de 2014 foi publicado o material de apoio pedagógico ‘Pontinhas de Saber’;  
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‘Pontes e Encantos’ e ‘Pontes, Descobertas e Aventuras’, elaborado por docentes da Rede 

Municipal de Ensino de União da Vitória/PR com assessoria para as diversas áreas de 

professores e professoras da UNESPAR, campus de União da Vitória. O então presidente do 

Instituto de Ensino, Pesquisa e Prestação de Serviços – IEPS que coordenou a produção do 

material afirmou que “Não se chama apostila, não se chama livro didático. É um material de 

apoio pedagógico que valoriza as características regionais, a autonomia do professor, uma 

formação contínua e progressiva, e a criatividade do aluno”4.  

Nas reuniões que antecederam a assessoria na elaboração do material definiu-se que para 

além dos conteúdos específicos de cada disciplina, as questões étnico-raciais mereciam atenção 

bem como as questões de gênero. Durante todo o processo de elaboração o material passou por 

revisões e reformulações para atender a um discurso sempre mais igualitário. Os pontos que 

foram privilegiados na assessoria em relação às questões de gênero e serão aqui apresentados 

foram: a escrita não sexista que busca incluir todas as pessoas, os conteúdos que não apontassem 

para papéis sociais de gênero predeterminados e a inserção das mulheres nos conteúdos 

históricos.  

  

ESCRITA NÃO SEXISTA  

  

 As Nações Unidas, já em 1987 na Conferência Geral da UNESCO insistiam na necessidade de 

adotar na redação de todos os seus documentos uma política de igualdade, no sentido de 

empregar termos que não se referissem a apenas um sexo, salvo em casos específicos cujo 

intuito era de fato referir-se a eles ou a elas (GUARRIGÓS; JAURNE, 2011). Tal postura revela 

que esta discussão não é recente, mas a mudança ainda é muito lenta e esbarra na resistência de 

muitas pessoas.  

Algumas considerações apontadas como empecilhos para uma mudança na escrita se 

referem à obediência à gramática que determina o termo masculino como genérico e à melhor 

fluência da escrita e leitura ao se utilizar este termo genérico sem a utilização do feminino e 

masculino, como por exemplo: aos professores e professoras, ou com a utilização da barra ou 

parêntesis para indicar ambos, como por exemplo: aluno/a ou aluno (a). Diante de tais questões 

é preciso refletir que a gramática é uma criação da humanidade para melhor comunicar-se. Ela 

serve às pessoas e não o contrário. E é um instrumento flexível dependendo das necessidades 

                                                 
4 Disponível em: http://uniaodavitoria.pr.gov.br/sem-categoria/uniao-da-vitoria-e-pioneira-na-elaboracao-

dematerial-de-apoio-pedagogico-voltado-a-realidade-local/.  
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da sociedade que a utiliza, e conforme já apontado anteriormente, não é sexista em si, sexista é 

o uso que tem sido feito dela.  

A questão é que a não nomeação das mulheres nos discursos tem reservado a elas um 

lugar marginal ao longo do tempo. Para Guarrigós e Jaurne (2011) estar no discurso torna 

possível assumir uma presença autêntica que consolida, cria uma representação social de si. 

Para as autoras, a língua é um sistema de opções e os falantes ou escritores são livres para eleger 

as melhores estratégias linguísticas e discursivas que implicam também no estímulo a atitudes 

diferentes. Um exemplo da necessidade de inserção no discurso pode ser a expressão  

‘os homens lutaram na revolução francesa’, ninguém questiona tal discurso, mas ao mesmo 

tempo se assimila que a ação revolucionária é estritamente masculina. Quando se aborda a ação 

das mulheres na mesma revolução soa como algo extraordinário, fora do comum, curiosidade 

histórica, independentemente da relevância de sua participação efetiva no evento.  

Além das formas já mencionadas para a escrita não sexista como o uso dos termos no 

feminino e masculino e o uso da barra ou parêntesis, outras maneiras foram surgindo como o 

uso do x ou @ para referência a todas as pessoas: alun@s, todxs. Outra possibilidade existente 

e também uma forma de responder à questão posta sobre a fluência da leitura, é a troca de 

termos. Exemplo, ao invés de escrever ‘os historiadores contemporâneos analisam’ é possível 

e mais igualitário escrever ‘a pesquisa histórica contemporânea analisa’, pois desta forma não 

conduzimos leitores e leitoras a assimilarem a ideia de que a pesquisa histórica é conduzida por 

homens ou que não existem historiadoras relevantes dignas de estarem no discurso.  

  Vejamos alguns exemplos de escrita não sexista do material didático analisado:  

 
Fonte: Pontes e Encantos – 3º ano  
    

O texto direcionado às pessoas envolvidas no processo educacional comumente posto 

como ‘Aos pais e professores’ foi ampliado. Embora a grande maioria das pessoas que atuam 

na educação infantil seja composta por mulheres ainda é comum e não questionável o uso do 

termo ‘professores’. É como se fosse permitido a elas exercerem a profissão, mas lhes fosse 

negada a evidência de tal participação no discurso. Não é possível também manter o termo 

  

Figura 1: Carta introdutória do material   
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apenas no feminino, pois a ideia de que a educação das crianças é função das mulheres também 

tem sido rompida ao longo do tempo. Há um avanço na participação masculina nos cursos de 

magistério e pedagogia e no exercício da profissão na educação infantil.  

 O termo ‘pais’ também não pode ser representativo das pessoas responsáveis pela criança fora 

da escola. A participação das mães nas reuniões escolares é efetiva. Muitas crianças não 

convivem diariamente com os pais, apenas com as mães e outras tem sua vida escolar 

acompanhada por outras pessoas, avós, avôs, tios, tias e por isso a inserção de “demais 

responsáveis pelas crianças” no texto. A manutenção do termo apenas no masculino, ‘pais’, 

configura na permanência de uma ideia patriarcal do homem como chefe da família.  Nesta 

segunda imagem também se destaca a troca da expressão ‘A escrita foi uma das invenções mais 

importantes do homem’ para o termo ‘da humanidade’. Estimulando o entendimento da ação 

efetiva de homens e mulheres nos eventos históricos.  

 
Fonte: Pontes e Encantos – 1º ano  
  

 Em várias partes dos textos optou-se pelo uso do parêntesis ou barra, como demonstra a 

imagem abaixo:  

  
Figura 3: Exemplo de atividade com o uso de parêntesis visando a escrita não sexista  
Fonte: Pontes e Encantos – 2º ano  
    

A fluência da leitura é possível quando o professor ou professora aproveita a 

oportunidade para explicar o sentido disso na primeira vez em que a utilização do parêntesis ou 

barra aparece no material didático. Após tal explicação que pode ser encarada como 

oportunidade para uma reflexão sobre gênero em sala de aula, a professora ou professor explica 

à turma que doravante a leitura irá privilegiar o termo no masculino, caso seja um professor ou 

no feminino, caso seja uma professora.  

 Para não utilizar o termo ‘amigos’ privilegiando o masculino e não precisar utilizar ‘amigos e 

amigas’, visando uma escrita igualitária, optou-se por utilizar ‘colegas’ que pode ser utilizado 

tanto no feminino quanto no masculino. Como demonstra a imagem a seguir:  

  

Figura 2: Trecho do texto A escrita e sua história   
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Figura 4: ‘Coleguinhas’ ao invés de ‘amigos e amigas’  
Fonte: Pontes e Encantos – 1º ano  
  

 A prática comum do uso do masculino como genérico ainda faz com que em várias partes do 

material isso prevaleça, como no exemplo abaixo:  
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Fonte: Pontes, Descobertas e Aventuras – 4º ano  
    

O rompimento com os padrões não é algo imediato. Mas o esforço coletivo para a 

mudança demonstra que ela é possível. A utilização dos termos no feminino e masculino na 

maior parte do material pode provocar inclusive a reflexão nos momentos em que isso não 

acontece buscando entender o motivo. Docentes e discentes podem dialogar sobre a questão 

quando a escrita privilegiar um e não outro sexo, já que em grande parte do texto isso não 

ocorre.  

  

ROMPENDO COM OS PAPÉIS PREDETERMINADOS DE GÊNERO  

  

 Sau (1993) estabelece o que considera os principais estereótipos de gênero comumente 

veiculados nos diferentes discursos, orais, escritos ou imagéticos. Os estereótipos masculinos 

referem-se a uma suposta estabilidade emocional, a existência de mecanismos de autocontrole, 

dinamismo, agressividade, racionalidade, tendência ao domínio e valentia. Os femininos seriam 

a ternura, a frivolidade, o medo, a intuição, passividade, instabilidade emocional. Diante disso 

se convencionou considerar determinados papéis sociais como adequados para eles e outros 

para elas. E historicamente os papéis destinados a elas referemse à função de esposa, mãe e 

responsável pelos cuidados com a casa, e para eles caberia o mercado formal de trabalho e o 

sustento da família. Mesmo com as mudanças sociais e a inserção das mulheres no mundo do 

trabalho externo à casa, as funções a elas destinadas foram por muito tempo as relacionadas à 

submissão e cuidado. Secretárias que atenderiam às necessidades dos chefes homens, 

professoras na educação infantil como uma espécie equivocada de extensão do cuidado com os 

filhos ou enfermeiras, também cuidadoras. Tal noção é tão forte que ainda nos dias de hoje é 

  

Figura 5: Masculino como genérico   
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perceptível reações preconceituosas quando estes papéis se invertem e homens atuam como 

secretários, professores de educação infantil ou enfermeiros. Importante destacar que o 

preconceito nesses casos não se refere apenas às relações de gênero, mas também ao 

desconhecimento de tais profissões.  

 No material didático analisado houve o cuidado para tratar de tais questões de forma mais 

igualitária e menos preconceituosa. Já no texto introdutório dos materiais de apoio pedagógico 

direcionado aos responsáveis pela vida escolar das crianças utilizaram-se os termos professores 

e professoras, ressaltando que a profissão não é direcionada a um ou outro sexo, e também 

destacam-se os termos pais e mães, pois não são eles os chefes das famílias e nem elas as únicas 

responsáveis pelos cuidados e educação dos filhos e filhas. Ao inserir a expressão ‘demais 

responsáveis pelas crianças’ rompe-se também com um estereótipo de família formada por pai, 

mãe e filhos/as, considerada tradicional, mas não mais representativa da realidade diversa. A 

figura abaixo também demonstra a busca por essa valorização da  

Fonte: Pontes, Descobertas e Aventuras – 5º ano  
  

 Embora exista ainda uma resistência em colocar explicitamente representações familiares com 

casais compostos por pessoas do mesmo sexo no material didático, o que é considerado ainda 

um tabu e uma questão problemática para ser trabalhada nas escolas com o argumento de que 

se esbarra na aceitação ou não da discussão por parte dos pais e mães de outras crianças, 

percebe-se um avanço ao se mencionar a valorização da diversidade familiar.  

diversidade nos modelos de família:   

  

Figura 6: Diversidade nos modelos de família   
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O caminho é ultrapassar essas barreiras doravante para romper com estes preconceitos e dar 

continuidade na formação de professores e professoras para que saibam abordar adequadamente 

tais temas na escola e saibam também responder às famílias que possam vir a criticar tal 

inclusão.  

 Essas demarcações de papéis sociais considerados adequados e que ao longo do tempo 

determinaram profissões específicas para homens e para mulheres e que aparecem na escrita 

quando nos referimos à existência de médicos e enfermeiras, professoras e advogados, 

secretárias e engenheiros, vendedoras e pedreiros foram também observadas na análise do 

material de apoio pedagógico do município de União da Vitória. Houve o cuidado de romper 

com tal padrão. Assim, ao apontar para diferentes profissões no texto para o jardim II, Pontinhas 

de Saber, por exemplo, reforçou-se o uso da barra para indicar profissionais: fotógrafo/a, 

ilustrador/a; escritor/a para que não ficasse subentendido que algumas profissões são femininas 

e outras masculinas. A imagem abaixo demonstra como tal questão foi reforçada também nas 

figuras de homens e mulheres lado a lado representando as mesmas profissões.  

  
Figura 7: Profissões  
Fonte: Pontinhas de Saber – Jardim II  
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 A construção social de gênero ocorre desde antes do nascimento da criança, quando a família 

descobre o sexo e já busca decorar o quarto de rosa ou azul, comprar roupas e brinquedos 

considerados adequados a eles ou a elas. Desde cedo se define o que meninos podem fazer e o 

que meninas não podem. Para romper com tais estereótipos o material não reforça tais divisões. 

A imagem na sequência é representativa. Nela uma menina joga bola com os meninos e outra 

brinca de peteca em uma referência a brincadeiras infantis e não  

 
Fonte: Pontes e encantos – 1º ano  
  

 A proposta do material é estimular a percepção de que as pessoas são livres em suas escolhas 

e que podem exercer as funções com as quais mais se identificam na sociedade sem o receio de 

serem julgadas por estarem rompendo com um padrão predeterminado, já que este padrão é 

culturalmente construído e como tal, pode ser modificado.  

Fonte: Pontes, Descobertas e Aventuras – 4º ano  
  

 Ao referir-se ao prefeito, seu vice e vereadores sem o cuidado de colocar os termos no feminino 

também se reforça uma questão histórica de delimitar o espaço de decisões políticas a um 

suposto universo masculino, excluindo as mulheres.  

  

brincadeiras distintas para meninos e meninas.   

  

Figura  8 :  Brincadeiras infantis   

Resquícios de uma escrita sexista ainda são perceptíveis, como verificado abaixo:   

  

Figura  9 :   Uso genérico do masculino   
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HISTÓRIA DAS MULHERES  

  

As pesquisas relacionadas aos estudos de gênero tem alcançado maior espaço na 

academia. São cada vez mais frequentes os eventos na área, bem como tem crescido 

significativamente o número de publicações a respeito. Na área de História a trajetória foi longa. 

A princípio o que se buscava era suprimir uma carência na escrita da história que por um longo 

período foi estritamente masculina, tanto no que se refere a quem escrevia quanto ao quê se 

escrevia.  

 Bonnie Smith em sua obra ‘Gênero e História: homens, mulheres e a escrita da história’ (2003) 

aborda tal questão argumentando que no século XIX quando a História começou a se constituir 

enquanto ciência adquiriu um caráter extremamente masculino, já que o espaço da academia 

assim o era. As mulheres historiadoras eram chamadas de amadoras e as que pretendiam 

escrever para além da considerada literatura de viagem precisavam usar pseudônimos 

masculinos para que seus textos fossem lidos. Além disso, os temas abordados pela escrita da 

história referiam-se à economia e política, ressaltando heróis, homens, que exerciam sua 

influência nesses setores. As mulheres atuavam na história e escreviam sobre ela, porém não 

tinham reconhecimento nem na ação e nem na escrita.  

 Este ‘problema da invisibilidade’, como foi apontado por Joan Scott (1992), criado pela 

sistemática omissão das mulheres nos registros oficiais precisou ser superado. Os movimentos 

feministas contribuíram para a reversão desse quadro. Feministas que ingressaram nas 

universidades moveram a criação de disciplinas, cursos, eventos, publicações sobre as mulheres 

e para Iggers (2010) isto foi muito positivo no sentido de ampliar as discussões da história 

cultural, não somente sobre mulheres e sexualidade, mas também sobre raça, etnia e classes 

sociais.  

 Em um primeiro momento tal escrita objetivou demarcar um espaço antes negado. “Tratava-se 

inicialmente de tornar visível o que estava escondido, de reencontrar traços e de se questionar 

sobre as razões do silêncio que envolvia as mulheres enquanto sujeitos da história” (PERROT, 

1995, p. 20). Surge assim a ‘história da mulher’ marcada pelo binarismo feminino versus 

masculino, escrita logo superada pela ‘história das mulheres’, pelo entendimento de que as 

mulheres não são todas iguais, são múltiplas em suas práticas e percepções do mundo e por isso 

o termo no singular ‘mulher’ não poderia ser representativo de todas. Culminando nos estudos 

de gênero definindo por Scott (1995) como uma maneira de dar significado às relações de poder. 
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Os estudos de gênero não se referem ao sexo biológico macho ou fêmea, mas à construção 

social das masculinidades e feminilidades.  
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Questão já levantada em 1949 por Simone de Beavoir que defendia que as características 

humanas consideradas femininas ou masculinas não são natas, mas construídas individual e 

socialmente.  

Esta necessidade de colocar as mulheres na escrita da história e depois disso de se 

escrever sobre as construções sociais de gênero, sobre as diferentes possibilidades de vivência 

de masculinidades e feminilidades se pauta na importância da representação de todos e todas na 

história.  Para Rüsen (2001) as histórias tem que fazer sentido e tomar partido, pois são 

‘estabilizadoras’ de identidade no fluxo do tempo. A história deve orientar a vida humana no 

presente, deve ser mais que o estudo do passado e partir de inquietações do agora que encontram 

na compreensão do passado suas respostas que podem auxiliar na perspectivação do futuro.  

Concordamos com Guarrigós e Jaurne (2011, p. 2) ao afirmar que “O princípio da 

igualdade deve impregnar-se na sociedade de tal modo que chegue a ser algo natural e não 

forçado, exigido ou imposto por uma legislação”. Para que essa naturalização da igualdade 

aconteça é preciso romper com os silêncios, com a invisibilidade. As mulheres, por exemplo, 

sempre atuaram na história, então, que apareçam em seus livros, que suas ações sejam 

adicionadas nos currículos escolares e sejam exploradas em sala de aula, não apenas como 

objeto de curiosidade ou complementação, mas como parte integrante.  

  
Figura 10: Mulheres no Contestado  
Fonte: Pontes, Descobertas e Aventuras – 5º ano  
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A imagem anterior demonstra que no material de apoio pedagógico de União da Vitória 

esse silêncio foi em certa medida rompido. Constam atividades que estimulam a pesquisa sobre 

personagens femininas como Zilda Arns, Benedita da Silva e Dilma Roussef no material para o 

5º ano que apresenta também a inclusão das mulheres na escrita sobre a história do movimento 

Contestado. A inserção de personagens locais, mulheres artistas do município, cujas obras 

ilustram o material, também contribuem para a percepção de que a história é, parafraseando 

Marc Bloch (2001), a ciência dos homens e das mulheres no tempo.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

 Não se trata de apenas inserir as pessoas nos discursos, mas de fazer isso adequadamente. É 

preciso representar homens e mulheres desempenhando diferentes atividades e papéis sociais. 

Diferentes dos tradicionalmente atribuídos a eles e a elas para romper com os estereótipos de 

gênero. Mostrar mulheres em profissões e setores masculinizados e homens em atividades 

historicamente consideradas femininas. Inserir no material didático diferentes modelos 

familiares, e imagens de meninos brincando de boneca e meninas brincando de carrinho, pois 

não existem brinquedos de meninos ou meninas, existem brinquedos e brincadeiras de crianças. 

Porque o menino não pode brincar também de boneca se ao crescer ele pode se tornar um pai 

que cuidará de seus filhos ou filhas? Porque a menina não pode brincar de carrinho se ao crescer 

ela poderá dirigir seu automóvel?  

 O material de apoio pedagógico para a educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental 

do município de União da Vitória buscou um discurso não sexista, mesmo que em alguns 

momentos tenha esbarrado no tão habitual uso do masculino como genérico. Empenhou-se em 

romper com os estereótipos de gênero buscando não delimitar papéis sociais restritos a eles ou 

a elas. Inseriu o discurso valorativo da diversidade familiar, mesmo que ainda de forma tímida 

ou apreensiva no que se refere a famílias compostas por casais do mesmo sexo. E também 

buscou integrar a história das mulheres no ensino da história. Existem fragilidades que podem 

ser facilmente superadas numa edição posterior, já que esta primeira versão deu passos 

significativos rumo a um discurso igualitário.  

 Outro passo importante a ser dado é a contínua formação docente para a valorização da 

diversidade. Existem temas que infelizmente ainda são considerados tabus e mudanças 

discursivas ainda consideradas exageros feministas, mesmo que não se entenda de fato que 

feminismos são estes. A academia ainda é falha na formação docente para estas questões. 

Mesmo que as reflexões acadêmicas de gênero tenham se ampliado ainda há muito a se fazer.  
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Não há como docentes trabalharem adequadamente tais temas e utilizarem adequadamente um 

material didático não sexista sem que isso seja objeto de sua formação, de seus 

questionamentos, sem uma compreensão clara da importância disso para uma sociedade mais 

igualitária.  

 Somos produtos culturais e crescemos em meio a reproduções de estereótipos de gênero, mas 

somos produtores de cultura e podemos romper com eles pelo entendimento de que a 

internalização desses mitos de masculinidades e feminilidades geram violência, seja ela verbal, 

física ou emocional. Geram tristeza nas pessoas que são impedidas de seguir aspirações pessoais 

pelo receio de não enquadrar-se no que a sociedade exige delas como postura adequada.  

  

REFERÊNCIAS  

  

BEAUVOIR, Simone de. O segundo Sexo. II A Experiência vivida. 2ª Edição. São Paulo: 
Difusão Europeia do Livro, 1967.  

  

BENLLOCH, Isabel Martinez. Construcción psicosocial de los modelos de gênero: subjetividad 
y nuevas formas de sexismo. In: CASTILLO-MARTÍN, Márica; OLIVEIRA, Sueli (orsg.). 
Marcadas a ferro: violência contra a mulher, uma visão interdisciplinas. Brasília: Secretaria 
Especial de Políticas para as mulheres, 2005.  

  

BLOCH, Marc. Apologia da História ou o Ofício do Historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
2001.  

  

FOUCAULT, M. A Ordem do Discurso – Aula inaugural no College de France. Pronunciada 
em 2 dedezembro de 1970. São Paulo. Ed. Loyola: 1996.  
  

FRANCO, Paki Venegas; CERVERA, Julia Perez. Manual para o uso não sexista da 

linguagem. REPEM, 2006. Disponível em:  
http://naobinario.files.wordpress.com/2013/07/manual-para-o-uso-nao-sexista-
dalinguagem.pdf. Acessado em 04/09/2014.  

  
GARRIGÓS, Hermínia Provêncio; JAURNE, Maria José Rodríguez. Modulo I: Discurso sobre 
igualdad y gênero em el siglo XXI. Curso Discurso Igualitario en el siglo XXI. Universidad de 
Murcia. Espanha, 2011.  
  

IGGERS, Georg. Desafios do século XXI à historiografia. História da Historiografia.  

Número  4.  Ouro  Preto.  Março,  2010.  Disponível  em: 
http://www.ichs.ufop.br/rhh/index.php/revista/article/view/139. Acessado em: 20 de junho de 
2011.  
  

PERROT, Michele. Escrever uma história das mulheres: relato de uma experiência. Dossiê 
História das Mulheres no Ocidente. Cadernos Pagu. N. 4. Campinas: Núcleo de Estudos de 
Gênero/UNICAMP, 1995.  

  



18  

  

RÜSEN, Jörn. Razão Histórica: Teoria da História, os fundamentos da ciência histórica. 
Brasília: UnB, 2001.  
  

SAU, Victoria. Ser mujer: El fin de uma imagen tradicional. Barcelona: Icaria, 1993.  

  

SCOTT, Joan. “El problema de la invisibilidad”. In ESCANDÓN, Carmen Ramos (Org.) 
Género y Historia. Mexico: Universidad Antónoma Metropolitana, 1992.  

  

SMITH, Bonnie G. Gênero e História: homens, mulheres e a prática histórica. Bauru: EDUSC, 
2003.  


